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L E I S

 

L   E   I    Nº    1 5. 0 5 4, de 22/04/2024 
 

Institui o Dia do Policial do Exército, no 
âmbito do Município de Ponta Grossa. 

   
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 10/04/2024, a partir do Projeto de Lei 
nº 021/2024, de autoria do Vereador Julio Kuller, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a 
seguinte 

L   E   I 
 
Art. 1º  Fica instituído, no âmbito do Município de Ponta Grossa, o Dia do Policial 

do Exército, a ser comemorado, anualmente, no dia 06 de dezembro. 
 
Art. 2º   Caberá ao Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de 

Cidadania e Segurança Pública, estabelecer e organizar as atividades a 
serem desenvolvidas para a celebração do “Dia do Policial do Exército”. 

 
Art. 3º  O Dia do Policial do Exército passa a integrar o calendário oficial de 

eventos do Município de Ponta Grossa. 
  
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 22 de abril de 2024. 
   

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
 
 ______________________________________________________________________________

 

L   E   I    Nº    1 5. 0 6 8, de 22/04/2024 
 

Declara de utilidade pública municipal a 
COMUNIDADE E CASA DEUS PAI, com sede 
nesta cidade. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 17/04/2024, a partir do Projeto de Lei 
nº 009/2024, de autoria do Vereador Daniel Milla Fraccaro, e eu, Prefeita Municipal, 
sanciono a seguinte 

 
L   E   I 

 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública municipal a COMUNIDADE E CASA 

DEUS PAI, inscrita no CNPJ. Nº 43.901.692/0001-51, com sede nesta 
cidade. 

 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 22 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
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L   E   I    Nº    1 5. 0 6 6, de 24/04/2024 
 

Promove alterações na Lei nº 8.058, de 05/02/2005, 
que dispõe sobre a estrutura dos serviços 
administrativos dos servidores do Quadro Único de 
Pessoal da Câmara Municipal de Ponta Grossa. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 
decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 15/04/2024, a partir do Projeto de Lei 
nº 102/2024, de autoria da Mesa Executiva, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a 
seguinte 

L   E   I 
 
Art. 1º  A Lei nº 8.058, de 05 de fevereiro de 2005, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
 

“Art. 3º - A Diretoria de Superintendência Institucional, órgão de 
supervisão superior, tem por finalidade acompanhar os procedimentos 
administrativos internos da Diretoria Financeira e da Diretoria Geral dos 
Serviços Administrativos, além de exercer a coordenação do 
relacionamento institucional do Presidente da Câmara Municipal com 
entidades públicas, privadas, instituições e órgãos públicos. (NR) 

 
  Art. 3º-A – A Diretoria de Superintendência Técnica, órgão de supervisão 

superior, tem por finalidade acompanhar os trabalhos e produtividade do 
Setor Jurídico e Diretoria de Processo Legislativo e compreende:” (NR) 

 
(...) 

 
Art. 2º   O ANEXO IV – do Quadro Único de Pessoal da Câmara Municipal 

previsto na Lei nº 8.058/2005, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
 

Nº de 
Funções 

DENOMINAÇÃO SIMBOLOGIA 

... ... ... 
 Diretoria Geral de Assuntos 

Administrativos 
 

... ... ... 
1(AC) Agente de Contratação (AC) GF 3 (AC) 
... ... ... 

 
Art. 3º   O ANEXO IV-A do Quadro Único de Pessoal da Câmara Municipal 

previsto na Lei nº 8.058/2005, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
 

Nº de 
Funções 

DENOMINAÇÃO SIMBOLOGIA 

1(NR) Pregoeiro ... 
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Art. 4º   O  ANEXO  IX   –   ATRIBUIÇÕES  E  RESPONSABILIDADES  DOS 
EMPREGOS PÚBLICOS EFETIVOS, UNIDADES E FUNÇÕES do 
Quadro Único de Pessoal da Câmara Municipal previsto na Lei nº 8.058 
de 05/02/2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
“Art. 3º - Integra a Diretoria Geral dos Serviços Administrativos os 
seguintes empregos públicos efetivos, unidades e funções: 
... 
VIII – Agente de Contratação (AC) 
... 
 
§ 8º - Compete ao Agente de Contratação: (AC) 

  
I – receber, analisar e responder pedidos de esclarecimento e 
impugnações ao edital, com o auxílio dos Agentes da Fase Preparatória; 
II – iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 
III – credenciar os interessados; 
IV – receber e examinar a declaração dos licitantes quanto à 
regularidade das condições de habilitação; 
V – verificar a conformidade da proposta e da documentação em relação 
aos requisitos estabelecidos no edital; 
VI – coordenar a sessão pública e o envio de propostas e lances; 
VII – conduzir a etapa competitiva; 
VIII – classificar os proponentes após encerrada a etapa competitiva; 
IX – negociar com os proponentes para obtenção de maior vantagem 
para o Poder Legislativo; 
X – verificar e julgar as condições de habilitação; 
XI – sanear erros ou falhas; 
XII – indicar o vencedor do certame; 
XIII – receber recursos e pedidos de reconsideração e analisar sua 
admissibilidade; 
XIV – reconsiderar seus atos, diante da interposição de recurso ou 
pedido de reconsideração, ou encaminhar para decisão do Diretor do 
Departamento de Compras e Licitações; 
XV – elaborar a ata da sessão da licitação; 
XVI – encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, para 
adjudicação e homologação do Presidente; 
XVII – instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos 
para contratação direta; 
XVIII – propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da 
licitação e/ou contratação direta, inserir os dados referentes ao 
procedimento licitatório e/ou à contratação direta no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da Câmara Municipal e na 
internet e providenciar as publicações previstas em lei, quando não 
houver setor responsável por estas atribuições. 
Parágrafo único – O Agente de Contratação e os membros da Comissão 
de Contratação serão Agentes Públicos da Câmara Municipal de Ponta 
Grossa, designados pela autoridade competente, nos termos do art. 7º 
da Lei nº 14.133, de 2021.” 
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Art. 5º   O  ANEXO  X  –   ATRIBUIÇÕES   E   RESPONSABILIDADES  DOS 
EMPREGOS PÚBLICOS EM COMISSÃO  do Quadro Único de Pessoal 
da Câmara Municipal previsto na Lei nº 8.058 de 05/02/2005, passa a 
vigorar com o seguinte acréscimo: 

 
“Art. 3º-B - ... 
... 
XI – acompanhar os procedimentos administrativos internos da Diretoria 
Financeira e da Diretoria Geral dos Serviços administrativos, bem como 
expedir normas para normatizar os trabalhos.” (AC) 

 
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 24 de abril de 2024. 
 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
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Art. 5º   O  ANEXO  X  –   ATRIBUIÇÕES   E   RESPONSABILIDADES  DOS 
EMPREGOS PÚBLICOS EM COMISSÃO  do Quadro Único de Pessoal 
da Câmara Municipal previsto na Lei nº 8.058 de 05/02/2005, passa a 
vigorar com o seguinte acréscimo: 

 
“Art. 3º-B - ... 
... 
XI – acompanhar os procedimentos administrativos internos da Diretoria 
Financeira e da Diretoria Geral dos Serviços administrativos, bem como 
expedir normas para normatizar os trabalhos.” (AC) 

 
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 24 de abril de 2024. 
 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
 

______________________________________________________________________________

L   E   I    Nº    1 5. 0 4 9, de 22/04/2024 
 

Institui o Dia Municipal da 
“Conscientização do Primeiro Voto”, no 
âmbito do Município de Ponta Grossa.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 08/04/2024, a partir do Projeto de Lei 
nº 001/2024, de autoria do Vereador Jairton da Farmácia, e eu, Prefeita Municipal, 
sanciono a seguinte 

L   E   I 
 
Art. 1º  Fica instituído o Dia Municipal da Conscientização do Primeiro Voto, a ser 

realizado, anualmente, na data de 11 de março, tendo por objetivo a 
conscientização da importância do voto. 

 
Parágrafo único - O Dia Municipal da Conscientização do Primeiro Voto passa a 

integrar o calendário oficial do Município de Ponta Grossa. 
 
Art. 2º  Na semana do dia instituído deverá ser promovido pelo Poder Público, em 

parceria ou não com empresas de iniciativa privada, a Semana Municipal 
de Conscientização do Primeiro Voto, com a realização de eventos e 
palestras com os seguintes objetivos: 

 
I       informar, sensibilizar, conscientizar e difundir o direito ao voto a partir dos 

16 anos de idade; 
II      desenvolver atividades de orientação sobre o direito ao voto a partir de 16 

anos de idade e as formas legais de exercitar esse direito; 
III     divulgar endereços e horários de atendimento dos cartórios eleitorais para 

alistamento eleitoral; 
IV     propagar valores democráticos e de cidadania entre os jovens a partir de 

16 anos; 
V      ampliar o conhecimento sobre o processo democrático das eleições. 

 
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 22 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 

______________________________________________________________________________
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L   E   I    Nº    1 5. 0 5 0, de 23/04/2024 
 

Reconhece o wheeling e demais manobras 
de motocicletas como modalidade esportiva 
no âmbito do Município de Ponta Grossa, e 
dá outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 08/04/2024, a partir do Projeto de Lei 
nº 027/2024, de autoria do Vereador Professor Careca, e eu, Prefeita Municipal, 
sanciono a seguinte 
 

L   E   I 
 
Art. 1º  Fica reconhecida como modalidade esportiva no âmbito do Município de 

Ponta Grossa, a prática do wheeling, bem como outras práticas que se 
assemelhem às exibições  típicas  do segmento, em local devidamente 
destinado a essa finalidade, conforme normas e regras da Federação 
Paranaense de Wheeling – FPW. 

 
Parágrafo único - A modalidade wheeling consiste na realização de manobras e 

acrobacias de solo com motocicletas e/ou bicicletas, seja com duas ou 
quatro rodas, nas quais força e equilíbrio são exigidos ao máximo dos 
praticantes, conforme regulamentação da Federação Paranaense de 
Whelling – FPW. 

 
Art. 2º  A modalidade esportiva reconhecida nesta Lei somente poderá ser 

praticada no Município de Ponta Grossa em locais apropriados e 
devidamente licenciados para a exibição de shows ou competições, 
observadas as regras estabelecidas pela Federação Paranaense de 
Wheeling – FPW. 

 
§ 1º  Poderão ser licenciados para prática do wheeling, espaços públicos ou 

privados, em cujos locais poderão, ainda, ser realizados treinos, eventos, 
competições e demais encontros com o intuito de difundir a cultura e 
incentivar a prática segura desta modalidade esportiva. 

 
§ 2º  São requisitos mínimos ao licenciamento para a prática esportiva do 

wheeling: 
 

I     pista com asfalto de qualidade e medidas conforme as especificações da 
Federação Paranaense de Wheeling – FPW; 

 
II    local destinado ao público espectador, com observância dos mesmos 

requisitos de segurança implementados para modalidades esportivas 
semelhantes; 

 
III   comprovação pelos organizadores do evento ou competição, da 

implementação de todas as normas de segurança e proteção dos pilotos, 
recomendadas pela Federação Paranaense de Wheeling – FPW. 
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Art. 3º  São indispensáveis para a prática esportiva do Wheeling o uso dos 
equipamentos de segurança regulados pela Lei Federal nº 9.503, de 
23/09/1997 (CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO) e conforme as 
normas e especificações da Federação Paranaense de Wheeling – FPW. 

 
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua 

publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 23 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
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L   E   I    Nº    1 5. 0 3 3, de 23/04/2024 
 

Dispõe sobre a aplicação de multa administrativa 
aos tutores de cães soltos nas vias públicas do 
Município de Ponta Grossa, que cometam 
ataque a pessoas e/ou animais. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

decretou, na Sessão Ordinária realizada no dia 01/04/2024, a partir do Projeto de Lei 
nº 459/2023, de autoria do Vereador Bianco, e eu, Prefeita Municipal, sanciono a 
seguinte 

L   E   I 
 
Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre aplicação de multa administrativa ao tutor de cão 

solto em vias públicas do Município de Ponta Grossa, que cometa ataque 
a pessoas e/ou animais. 

 
      I Entende-se por tutores as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis por 

cães, sejam eles de qualquer raça ou porte; 
      II    Os cães comunitários não possuem tutor, uma vez que não tem um 

responsável único e definido, e por isto não se aplica qualquer 
penalidade aos cuidadores voluntários de cães comunitários 

 
Art. 2º  No caso de cães com tutores que terem acesso à rua, seja com guia ou 

sem, por negligência ou falta de zelo, atacarem uma pessoa e/ou animal, 
seja ele que tenha tutor ou seja um comunitário cuidado pela 
comunidade, ficará sujeito às seguintes penalidades: 

 
I     multa de 2 (duas) VR,s (Valores de Referência do Município), na primeira 

ocorrência; 
II    multa de 4 (quatro) VR,s (Valores de Referência do Município), nas 

reincidências; 
III   no caso do cão, solto ou com guia, atacar animal conduzido por guia pelo 

seu tutor, ou cão solto, ou errantes, ou comunitário, ou semi domiciliado, 
será aplicada multa de 5 (cinco) VR,s (Valores de Referência do 
Município); 

IV   no caso do ataque do cão solto resultar na morte do animal conduzido 
por guia pelo seu tutor, ou solto, ou comunitário, ou errante, ou semi 
domiciliado, será aplicada multa de 10 (dez) VR,s (Valores de Referência 
do Município); 

V    se o animal causar lesão corporal de natureza grave ao munícipe, com 
mutilações ou ferimentos que comprometam funções vitais, a multa será 
de 50 (cinquenta) VR,s (Valores de Referência do Município); 

VI   em caso de morte do munícipe, a multa será de 200 (duzentas) VR,s 
(Valores de Referência do Município). 

 
Parágrafo único – O tutor do cão deverá arcar com as despesas do tratamento, 

assistência veterinária/médica e demais gastos decorrentes do ataque, 
em atenção ao disposto no Art. 936 do Código Civil Brasileiro. 
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Art. 3º  As sanções previstas nesta Lei serão impostas por meio de processo 
administrativo, nos termos da legislação vigente, assegurando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
Parágrafo único – As multas decorrentes das sanções previstas nesta Lei, serão 

destinadas exclusivamente para o Centro de Referência para Animais em 
Risco – CRAR desta cidade. 

 
Art. 4º  O tutor que for penalizado nos termos desta Lei, deverá se submeter a 

sessão educativa sobre posse responsável de animais, a ser definida e 
organizada pelo órgão competente do município. 

 
Art. 5º  Em casos de ataques graves ou múltiplas reincidências previstas nesta 

Lei, o animal agressor poderá ser apreendido temporariamente até que o 
tutor comprove condições adequadas e seguras para sua guarda, assim 
como o cumprimento de todas as obrigações legais. 

 
Art. 6º  Caso o órgão fiscalizador presencie o animal solto em via pública e não 

seja possível a devolução imediata ao tutor na ocasião, o animal poderá 
ser recolhido até que sejam tomadas as medidas cabíveis e garantidas 
as condições de segurança para sua devolução, sem prejuízo da 
aplicação da multa e demais penalidades previstas nesta Lei. 

 
Art. 7º  O Poder Executivo, através do órgão competente, deverá realizar 

campanhas educativas sobre a responsabilidade dos tutores em relação 
aos seus cães e os riscos de deixá-los soltos em vias públicas. 

 
Art. 8º  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber. 
 
Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 23 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 
 

D E C R E TO S

D E C R E T O    Nº   2 3. 2 9 7,   de   22/04/2024 
Delimita a Rua NICOLAU BOROCHOK 
MASSALAK, conforme especifica. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Lei n. 8.998/2007, e em 
acordo com o contido no protocolado nº 045137/2024,  

 
D E C R E T A 

 
Art. 1º  A Rua NICOLAU BOROCHOK MASSALAK, situado no Jardim Belo 

Horizonte II, é extensiva do seu início até a Rua Sezinio Malherbi no 
loteamento Jardim Sant’Ana do Sabará, no Bairro Chapada, nesta 
Cidade. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 22 de abril de 2024. 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 
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D E C R E T O   Nº 2 3. 2 7 1  de  19/04/2024 

Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, no valor de R$ 1.568.000,00 (um milhão, quinhentos e sessenta 
e oito mil reais), destinados ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias: 

 
   A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 14.963, de 29/12/2023 e tendo em vista o contido no processo Sei 
n. 045729/2024, 
 

Abre um Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 1.568.000,00. 

D E C R E T A 
Art. 1º. 

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS  
HUMANOS 

04.010.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL 
04.010.11.332.0027.1.021. AQUISIÇÃO E REPOSIÇÃO  DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL  

PERM. PARA O DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 40.000,00  139 - 4.4.90.52.00.00 01000 

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
05.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
05.001.04.122.0010.1.023. AQUISIÇÃO E REPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL  

PERMANENTE PARA O DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO -  
SMF 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 9.000,00  174 - 4.4.90.52.00.00 01000 

05.003.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO FINANCEIRO 
05.003.04.123.0020.2.031. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO  

FINANCEIRO 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 50.000,00  215 - 3.3.90.39.00.00 01000 

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
07.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE OBRAS 
07.002.26.782.0899.8.822. DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - DO - SMSP 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS  
ANTERIORES 

 117.000,00  456 - 4.4.90.92.00.00 01000 

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
09.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
09.002.12.361.0076.1.632. ATENDIMENTO ÁS EMENDAS IMPOSITIVAS 2024 - ESCOLAS 

MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00  1768 - 3.3.90.30.00.00 01000 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 10.000,00  1769 - 3.3.90.39.00.00 01000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 50.000,00  1770 - 4.4.90.52.00.00 01000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 50.000,00  549 - 4.4.90.52.00.00 00104 

09.002.12.365.0080.1.633. ATENDIMENTO AS EMENDAS IMPOSITIVAS 2024 - CMEIS 
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MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00  1771 - 3.3.90.30.00.00 01000 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 10.000,00  1772 - 3.3.90.39.00.00 01000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 50.000,00  1773 - 4.4.90.52.00.00 01000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 25.000,00  646 - 4.4.90.52.00.00 00104 

09.003.00.000.0000.0.000. FUNDEB - FUNDO M.D.ED.BAS.VAL.P.EDUCAÇÃO 
09.003.12.361.0076.2.096. MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30% - ENSINO FUNDAMENTAL. 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 145.000,00  723 - 3.3.90.39.00.00 00102 

09.003.12.365.0080.2.310. MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30% - ENSINO EDUCAÇÃO 
INFANTIL  
- PRÉ-ESCOLA OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  

PESSOA JURÍDICA 
 920.000,00  761 - 3.3.90.39.00.00 00102 

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE  ESPORTES 
12.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
12.002.27.812.0211.1.127. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE  

PARA O DEPARTAMENTO DE ESPORTES 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL  
PERMANENTE 

 62.000,00  951 - 4.4.90.52.00.00 01000 

Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recurso o 
Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de 
acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 

Art. 2º. 

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
05.003.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO FINANCEIRO 
05.003.28.846.0000.0.005. MANUTENÇÃO DO PAGAMENTO DAS SENTENÇAS JUDICIAIS 

SENTENÇAS JUDICIAIS  278.000,00  228 - 3.1.90.91.00.00 01000 
09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
09.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
09.001.12.122.0010.2.077. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO  

ADMINISTRATIVO DA SME 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 80.000,00  502 - 3.1.90.11.00.00 01000 

09.001.12.361.0076.2.078. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DA SME. 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 70.000,00  520 - 3.1.90.11.00.00 01000 

09.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
09.002.12.361.0076.1.632. ATENDIMENTO ÁS EMENDAS IMPOSITIVAS 2024 - ESCOLAS 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 50.000,00  548 - 3.3.90.39.00.00 00104 

09.002.12.365.0080.1.633. ATENDIMENTO AS EMENDAS IMPOSITIVAS 2024 - CMEIS 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  
PESSOA JURÍDICA 

 25.000,00  645 - 3.3.90.39.00.00 00104 

09.003.00.000.0000.0.000. FUNDEB - FUNDO M.D.ED.BAS.VAL.P.EDUCAÇÃO 
09.003.12.361.0076.2.096. MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30% - ENSINO FUNDAMENTAL. 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 420.000,00  715 - 3.1.90.11.00.00 00102 

MATERIAL DE CONSUMO  500.000,00  719 - 3.3.90.30.00.00 00102 
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09.003.12.365.0080.2.310. MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30% - ENSINO EDUCAÇÃO 
INFANTIL  
- PRÉ-ESCOLA MATERIAL DE CONSUMO  145.000,00  757 - 3.3.90.30.00.00 00102 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 
19/04/2024. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 19 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 

Art. 3º. 

D E C R E T O   Nº 2 3. 2 7 3  de  19/04/2024 

Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, no valor de R$ 162.902,31 (cento e sessenta e dois mil, 
novecentos e dois reais e trinta e um centavos), destinados ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias: 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei Orçamentária nº 14.963, de 29/12/2023 e tendo em vista o contido 
no processo Sei n. 041801/2024, 
 

Abre um Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 162.902,31. 

D E C R E T A 
Art. 1º. 

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
05.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
05.001.04.122.0010.2.028. MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO  

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 162.902,31  1775 - 3.1.90.11.00.00 31115 

Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma  
do disposto pelo artigo 43, § 1°, inciso I da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 
1964, será utilizado Superávit financeiro na fonte de recurso 31115 no valor de 
R$ 162.902,31. 

Art. 2º. 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 
19/04/2024. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 19 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 

Art. 3º. 

______________________________________________________________________________

D E C R E T O   N. 2 3. 2 7 4  de  19/04/2024 
      

                                                       Abre um crédito adicional suplementar 
                                                                                                             no valor de R$ 162.902,31. 

 
           A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do 

Paraná, usando de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e tendo em vista o 
disposto no art. 43, parágrafo primeiro inciso III da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, art. 5º da Lei Municipal nº 14.963, de 29 de dezembro de 2023 e tendo 
em vista o contido no processo SEI n. 041801/2024, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º  Fica aberto ao Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal nº 

14.963, de 29 de dezembro de 2023, um crédito adicional suplementar no valor de 
R$ 162.902,31 (cento e sessenta e dois mil, novecentos e dois reais e trinta e um 
centavos), assim discriminados: 

 
2400 – Fundação Municipal de Saúde   
24001 – Fundo Municipal de Saúde   
1030100551.461 – Construção, Reformas e Ampliações em Unidades Básicas de Saúde 
4490.51.00.0000 – Obras e Instalações – Rec. 31115 – CR 382 R$ 162.902,31 

 
Art. 2º  Para dar cobertura ao crédito aberto na forma do artigo anterior serão canceladas 

em iguais importâncias, as seguintes dotações do orçamento vigente 
conformidade com o disposto no art. 43, § 1°, inciso III da Lei nº. 4.32,0 de 17 de 
março de 1964. 

 
0500 – Secretaria Municipal da Fazenda    
05001 – Departamento Administrativo   
0412200102.028 – Manutenção e Desenvolvimento das Atividades do Departamento Administrativo 
3190.11.00.0000 – Venc. e Vant. Fixas – P. Civil – Rec. 31115 – CR 1775 R$ 162.902,31 

 
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 19 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA  
Procurador Geral do Município 

 
______________________________________________________________________________

D E C R E T O   Nº 2 3. 2 7 5 de 19/04/2024 

Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, no valor de R$ 6.783,44 (seis mil, setecentos e oitenta e três 
reais e quarenta e quatro centavos), destinados ao reforço das seguintes 
Dotações Orçamentárias: 

 
   A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 14.963, de 29/12/2023 e tendo em vista o contido no processo Sei 
n. 041801/2024, 
 

Abre um Crédito Adicional Suplementar 
no valor de R$ 6.783,44. 

D E C R E T A 
Art. 1º. 

24.000.00.000.0000.0.000. FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
24.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
24.001.10.301.0055.1.461. CONSTRUÇÃO, REFORMAS E AMPLIAÇÕES EM UNIDADES  

BÁSICAS DE SAÚDE 
OBRAS E INSTALAÇÕES  6.783,44  447 - 4.4.90.51.00.00 1115 

Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma  
do disposto pelo artigo 43, § 1°, inciso II da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março 
de 1964, será utilizado Excesso de arrecadação na fonte de recurso 1115 no 
valor de R$ 6.783,44. 

Art. 2º. 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 19 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 

Art. 3º. 
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D E C R E T O   Nº   2 3. 3 0 1,    de   24/04/2024       

  
 

  A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, de acordo com as Leis 
14.110/2021 e 14.159/2021, e tendo em vista o contido nos protocolados SEI 
nºs 042250/2024 e 046786/2024, 
 

R E S O L V E 
 

Art. 1º. EXONERAR, a pedido, EDSON LUIZ DE OLIVEIRA JUNIOR, da 
seguinte forma: 

Emprego de Provimento 
em Comissão 

Remuneração Código Lotação 

Assessor de Gabinete CC 16 CC 16/75 Secretaria Municipal de 
Esportes. 

Data da Exoneração A partir da data de publicação. 

 
Art. 2º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 24 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

______________________________________________________________________________

 

 

 
D E C R E T O   N º   2 3. 2 4 8,   de  17/04/2024 

 
Promove alterações no Decreto n° 14.182, de 
22/03/2018, conforme especifica. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, 

usando de suas atribuições legais, nos termos da Lei nº 13.012/2017, com alterações 
dadas pela Lei nº 14.952/2023, em acordo com o contido no protocolo SEI nº 
121442/2023, 

D E C R E T A 
 
Art. 1º O Decreto nº 14.182, de 22/03/2018, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 
 
 “Art. 2° - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará ao infrator a 

penalidade de multa de 20 (vinte) VR’s (valores de Referência do 
Município), aplicada em dobro nas reincidências.  (NR) 

 
 Parágrafo único.  Fica autorizado o Poder Executivo a converter as multas 

aplicadas em doação de cestas básicas à Fundação Municipal de 
Assistência Social do Município de Ponta Grossa.”  

 
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 17 de abril de 2024. 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

______________________________________________________________________________

D E C R E T O    Nº   2 3. 3 0 2,   de   24/04/2024     
 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, especialmente o previsto nos incisos VIII e IX do artigo 71, da 
Lei Orgânica do Município c/c na Lei n. 14.159/2021, tendo em vista o contido no 
protocolado SEI 046786/2024, 

 
R E S O L V E 

Art. 1º.  Nomear, JOSÉ CARLOS FAUSTIN para o exercício de emprego de 
provimento em comissão, da seguinte forma: 

 

Emprego de 
Provimento em 
Comissão 

Remuneração Código Lotação 

Assessor de Gabinete CC 16 CC 16/75 Gabinete da Prefeita 
 

Data da Nomeação A partir da data de admissão. 

 
Parágrafo único. Conforme art. 20 da Lei n. 14.159/2021, Emprego de provimento em 

comissão código CC 16/75, era anteriormente vinculado a Secretaria Municipal 
de Esportes.  

 
Art. 2º. As competências do Assessor de Gabinete nomeado na forma do artigo 

anterior são aquelas previstas no Anexo V, da Lei n. 4.284/1989, com a 
redação dada pela Lei n. 14.159/2021, além daquelas que forem delegadas 
pelo Titular da Pasta. 

 
Art. 3º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 24 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA  
Procurador Geral do Município 

D E C R E T O    Nº.   2 3. 2 4 6,    de   16/04/2024 
 

Concede Permissão de uso de área no Terminal 
Rodoviário Intermunicipal de Ponta Grossa Vereador 
Oldemar Andrade em favor da Associação de Pais e 
Amigos do Deficiente Visual -  APADEVI. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, especialmente o previsto no § 3º, do art. 20 da Lei Orgânica 
do Município c/c o artigo 3º, da Lei n. 10.013, de 26/08/2009 e do Decreto nº. 5.660/2011, 
considerando, ainda, o contido no protocolado SEI n° 042752/2024,  

 
D E C R E T A 

 
Art. 1º.  Fica concedida Permissão de Uso de área situada no Terminal Rodoviário 

Intermunicipal de Ponta Grossa Vereador Oldemar Andrade, da seguinte 
forma: 

 
 Entidade Titular: Associação de Pais e Amigos do Deficiente Visual - 

APADEVI 
 CNPJ: 79.322.574/0001-36 
 
 Representante Legal: Luiz Carlos Gomes 
 CPF: 562.134.929-68 
 
 Identificação da área: 
 

Box Área Localização 

Lanchonete 2 58 m2 Rua C 

 
Art. 2º. A permissão de uso outorgada neste Decreto tem caráter oneroso, 

intransferível, pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar do dia 20 de junho  de  
2024, e destina-se ao comércio de lanches. 

 
§ 1°. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado a critério da Administração 

Municipal, e desde que preenchidos os requisitos legais e regimentais, bem 
como, pontualidade na quitação das obrigações financeiras decorrentes da 
permissão. 

 
§ 2º. A Permissionária pagará o preço público previsto no Artigo 16, § 2°, do Decreto 

n° 5.660/2011, no valor equivalente a 10 VR (dez valores de referência), 
independentemente da metragem, conforme Regimento Interno. 

 
§ 3º. A permissionária obedecerá em tudo o Regimento Interno do Terminal e o 

respectivo Termo de Permissão, considerados partes integrantes deste 
Decreto. 

 
Art. 3º.  Fica revogado o Decreto nº 21.061, data do de 18 de novembro de 2022. 
 
Art. 4º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 16 de abril de 2024. 

 
ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 

Prefeita Municipal 
 

GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 

 
 

______________________________________________________________________________
 
 

D E C R E T O   Nº  2 3. 3 0 3,   de  24/04/2024     
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, especialmente o previsto nos incisos VIII e IX do artigo 
71, da Lei Orgânica do Município c/c a Lei n. 14.159/2021, Lei n. 14.118/2021, tendo 
em vista o Decreto nº 20.916/2022, e o contido no protocolado SEI 046784/2024, 

 
R E S O L V E 

 
Art. 1º.  O Decreto nº. 20.916/2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
 

“Art. 1º-A. Transferir MARCO ANTONIO SANTOS OLIVEIRA, do emprego de 
provimento em comissão de Assessor de Gabinete, Código SC 50/1, 
para o emprego de provimento em comissão de Assessor de Gabinete, 
SC 75 % equivalente ao subsídio de Secretário Municipal, código SC 
75/1, mantida a lotação na Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos. (AC) 

 
Parágrafo único. Conforme art. 20 da Lei n. 14.159/2021, Emprego de provimento 

em comissão código SC 75/1, era anteriormente vinculado a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Planejamento, com a denominação de 
Superintendente. ” 

 
Art. 2º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 24 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA  
Procurador Geral do Município 

 

______________________________________________________________________________

 
D E C R E T O   Nº   2 3. 2 4 3,   de  16/04/2024      

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais, tendo em vista o contido no protocolo nº 027121/2024,  
 

R E S O L V E 
 

Art. 1º.  DESIGNAR, a partir de 26 de março de 2024, MARIELLY MIKA, Matrícula 
21.336, para responder interinamente como Diretora do Departamento de 
Licenciamento e Fiscalização Ambiental, da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, sem prejuízo de suas atuais atribuições. 

 
Art. 2º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, em 16 de abril de 2024. 
 

ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal 

 
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 
Procurador Geral do Município 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA/PR

Aviso de Licitação
Pregão, na forma eletrônica nº 49/2024

 O Município de Ponta Grossa/PR realizará às 09h00m do dia 09 de maio de 2024, 
através da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br), pregão, na forma eletrônica para Aqui-
sição de gêneros alimentícios para comercialização nas unidades do Programa Mercado da Fa-
mília.. Valor Máximo: R$ 492.000,00(quatrocentos e noventa e dois mil reais). Mais informações, 
bem como a íntegra do edital e seus anexos poderão ser obtidos no Departamento de Compras e 
Contratos no horário das 12h00min às 17h00min na sede da prefeitura, ou pelo telefone (42) 3220-
1000 - ramal 1405, ou ainda através do Portal da Transparência - Licitações.

Ponta Grossa, 23 de abril de 2024.
IZALTINO CORDEIRO DOS SANTOS

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
______________________________________________________________________________

C O N T R ATO S

PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 014/2023
COLABORANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
COLABORADORA: INSTITUTO EDUCACIONAL DUQUE DE CAXIAS 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de vigência, aludido na cláusula 
sexta do instrumento originário, em mais 08 (oito) meses, de 25/08/2024 a 30/04/2025.
______________________________________________________________________________

CONTRATO Nº 161/2024 - Decorrente de Ata de 
Registro de Preços N°. 070/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES ZABEL LTDA
OBJETO: Prestação de serviços de drenagem em ruas, dentro do quadro urbano do Município de 
Ponta Grossa, de modo a implementar infraestrutura necessária, bem como, possibilitar a implan-
tação de obras de pavimentação.
VALOR: R$ 3.821.940,81 (três milhões oitocentos e vinte e um mil novecentos e quarenta reais e 
oitenta e um centavos).
PRAZO: 12 meses.
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Pregão eletrônico nº 129/2023.
______________________________________________________________________________

TERMO DE RESCISÃO CONTRATO N°. 200/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: EUDES JUNIOR STOCKLER 
Pelo presente instrumento, o CONTRATANTE e CONTRATADA resolvem, RESCINDIR, para todos 
os efeitos de direito com amparo no artigo 78 e 79, da Lei 8.666/93, contrato nº 200/2022, confor-
me protocolado SEI 043571/2024, oriundos da licitação Inexigibilidade de Licitação nº 044/2022.
______________________________________________________________________________

SEXTA RETIFICAÇÃO AO CONTRATO DE EMPREITADA Nº 228/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
CONTRATADA: ANTÔNIO MORO & CIA LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica retificada a cláusula primeira do instrumento originário, que passará 
a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO O objeto do presente Contrato é a execução de Lote: 03 
Local: Bairro Cará-Cará - Sede do município de Ponta Grossa – PR. Objeto: Pavimentação de vias 
urbanas em CBUQ, compreendendo as seguintes etapas: serviços preliminares; movimento de 
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terra; base e sub-base; revestimento asfáltico; meio-fio e sarjeta; serviços de urbanização; sinali-
zação de trânsito; serviços diversos; e ensaios de controle tecnológico. Trechos: • RUA EXPEDI-
CIONÁRIO JOÃO MARTINS, entre a rua Exp. Arnaldo dos Santos e a rua Exp. Vicente Rodrigues 
do Prado • RUA EXPEDICIONÁRIO VICENTE RODRIGUES DO PRADO, entre a rua Exp. João 
Martins e a rua Exp. Jofre Martins • RUA DIA DA VITÓRIA, entre a rua Exp. Vicente Rodrigues do 
Prado e a rua Monte Fornovo • RUA MONTE FORNOVO, entre a rua Exp. João Martins e a rua 
Dia da Vitória • RUA JACARANDÁ, entre a avenida Pedro Wosgrau e a rua Imbira • RUA OLIVEI-
RA (trecho 1), entre a rua Jacarandá e a rua Ipê • RUA OLIVEIRA (trecho 2), entre a rua Bambu 
e a rua Peroba • RUA PEROBA, entre a rua Oliveira e a rua Pau Brasil • RUA FRANZ VIKTOR 
WERFEL, entre a rua Julio Cortazar e a rua Giuseppe Ungaretti • RUA JULIO CORTAZAR, entre 
a rua Francis James e a rua Frederico Garcia Lorca •RUA GIUSEPPE UNGARETTI, entre a rua 
Francis James e a rua Franz Viktor Werfel Indicador: Área Pavimentada 9.501,34 m² Colocação de 
placas de comunicação visual., sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em 
consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação 
n. º Concorrência nº 002/2022, fornecida pelo CONTRATANTE.”
______________________________________________________________________________

CONTRATO Nº 143/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: A STAR CABOS LTDA
OBJETO: Fornecimento de equipamentos de tecnologia da informação e comunicação e prestação 
de serviços, visando adequação/adaptação de infraestrutura de rede lógica para a nova sede da 
fundação municipal de saúde do Município de Ponta Grossa-PR.
VALOR: R$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais)
PRAZO: 90 (noventa) dias.
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Pregão nº 281/2023.
______________________________________________________________________________

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: CONDOR S/A INDUSTRIA QUIMICA
OBJETO: Fornecimento de equipamentos não letais como, (espargidores e spray de pimenta, 
spray de lacrimogêneo, granadas diversas, kit lançadores, máscara de proteção, refil para más-
cara e dardos para treinamentos e para uso em serviço dos agentes da Guarda Civil Municipal e 
agentes de trânsito.
VALOR: R$ 986.219,76 (novecentos e oitenta e seis mil, duzentos e dezenove reais e setenta e 
seis centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de licitação nº 023/2024.

R E C U R S O S  H U M A N O S

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 053/2024 

 
 

A Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos, no uso de 

suas atribuições legais, tendo em vista a necessidade de suprir vaga existente na Fundação 

Municipal da Saúde, nos termos do contido na Lei 13.345/2018 e no processo protocolado sob 

n° SEI 029229/2024, 

CONVOCA 
 

os candidatos abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público nº 003/2022, para o emprego 

de Motorista II,  a comparecer até o dia 30/04/2024 (Trinta de abril de 2024), no horário das 08 

horas às 17 horas, no Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos, sito à Avenida Visconde de Taunay nº 950 – 1º andar, Bairro 

Ronda, munido de RG, CPF e comprovante de endereço, para confirmar a aceitação da vaga. 

Nome Emprego Class. 
José Ricardo Pereira dos Santos Motorista II 61 
Miguel Souza e Silva Motorista II 62 
Willian Eduardo da Silva Motorista II 63 
Gerson de Lima Motorista II 64 

 
O não comparecimento até a data estipulada caracterizará desistência, 

perdendo o candidato os direitos adquiridos em virtude de sua aprovação no referido Concurso 

Público. 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, 23 de abril de 2024. 

CLICIANE LUCIA GARCZAREK TORRES PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 

S M M A
S E C R E TA R I A  M U N I C I PA L  D E  M E I O  A M B I E N T E

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA

A empresa P V SZCZERBA PERECK EIRELI, torna público que irá requerer a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, a renovação da licença ambiental simplificada de n°268215-R1 para a ativida-
de de comércio, manutenção e reparação de veículos automotores, peças e acessórios; oficina 
mecânica de veículos de grande porte, localizado na Rua Rio Piracicaba, N°25, Bairro Periquitos, 
município de Ponta Grossa– Paraná.
______________________________________________________________________________

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA
A empresa P V SZCZERBA PERECK EIRELI, torna público que recebeu da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, a licença ambiental simplificada de n°268215-R1 com validade até 02/05/2024 
para a atividade de comércio, manutenção e reparação de veículos automotores, peças e acessó-
rios; oficina mecânica de veículos de grande porte, localizado na Rua Rio Piracicaba, N°25, Bairro 
Periquitos, município de Ponta Grossa– Paraná.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA
A empresa MECÂNICA PERECK LTDA, torna público que recebeu da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, a licença ambiental simplificada de n°268132-R1 com validade até 02/05/2024 
para a atividade de comércio, manutenção e reparação de veículos automotores, peças e acessó-
rios; oficina mecânica de veículos de grande porte, localizado na Rua Rio Piracicaba, N°10, Bairro 
Periquitos, município de Ponta Grossa– Paraná.
______________________________________________________________________________

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA
A empresa FUNERÁRIA PONTAGROSSENSE  LTDA, irá requerer à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, a licença ambiental simplificada, para a atividade  funerárias e serviços relacionados 
não especificados anteriormente, localizado na Rua Comendador Miró, N°1344, Bairro Centro, 
município de Ponta Grossa– Paraná. 
______________________________________________________________________________

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA
AMBIENTAL SIMPLIFICADA

A empresa MECÂNICA PERECK LTDA, torna público que irá requerer a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, a renovação da licença ambiental simplificada de n°268132-R1 para a atividade 
de comércio, manutenção e reparação de veículos automotores, peças e acessórios; oficina me-
cânica de veículos de grande porte, localizado na Rua Rio Piracicaba, N°10, Bairro Periquitos, 
município de Ponta Grossa– Paraná.
______________________________________________________________________________

SÚMULA DE REQUERIMENTO DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA

EMMANOEL COLETE & CIA LTDA com CNPJ sob o nº 02.121.827/0001-89 torna público que 
irá REQUERER junto a Secretaria do Meio Ambiente - SMMA, a RENOVAÇÃO DA LICENÇA AM-
BIENTAL SIMPLIFICADA para transporte rodoviário de carga exceto produtos perigosos e mudan-
ças, comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores, comércio varejista 
de lubrificantes, comércio a varejo de pneumáticos, serviços de lanternagem ou funilaria e serviços 
de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores  localizado na Avenida Visconde 
de Mauá, n°2378, Bairro: Oficinas, Ponta Grossa – PR.
______________________________________________________________________________

 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA LIMPEZA DE IMÓVEL 

 
  

 
 
 

     

Os titulares de imóveis abaixo indicados ficam NOTIFICADOS de que contra eles 
foi lavrado Auto de Notificação para Limpeza de Imóvel. Os Notificados têm o 
prazo de 10 dias a contar da publicação deste Edital no Diário Oficial 
Eletrônico do Município para promover a limpeza do imóvel conforme determinado 
pela fiscalização, sob pena de lavratura de Auto de Infração e Imposição de 
Penalidade Pecuniária, a qual pode variar entre 15 a 85 VRs mais fração para 
cada 1000 m², nos termos da Lei nº 14.979/2024. Além da multa, se o titular 
não executar o serviço dentro do prazo legal está sujeito a que o Município 
execute o serviço e faça a cobrança do custo por meio judicial. 

   
      

N. 
CADASTR
O 

N. DO 
A.N. NOME DO TITULAR LOCALIZAÇÃO 

DO IMÓVEL 

SERVIÇO A 
SER 
EXECUTADO 

VALOR DA 
MULTA EM R$ 

   
      

123732 655/2024 ROGERIO LUIZ DOS 
SANTOS 

RUA FRANCISCO 
KALINOSKI, S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS RESÍDUOS 

1.652,10 

123726   656/2024 PEDRO TOBIAS 
CARNEIRO 

RUA ELIAS 
WAKIM BITTAR, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS RESÍDUOS 

1.652,10 

123727  656/2024 PEDRO TOBIAS 
CARNEIRO 

RUA ELIAS 
WAKIM BITTAR, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS RESÍDUOS 

1.652,10 

123728  656/2024 PEDRO TOBIAS 
CARNEIRO 

RUA ELIAS 
WAKIM BITTAR, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS RESÍDUOS 

1.652,10 

123729  656/2024 PEDRO TOBIAS 
CARNEIRO 

RUA ELIAS 
WAKIM BITTAR, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS RESÍDUOS 

1.652,10 

123730  656/2024 PEDRO TOBIAS 
CARNEIRO 

RUA ELIAS 
WAKIM BITTAR, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS RESÍDUOS 

1.652,10 

123731 656/2024 PEDRO TOBIAS 
CARNEIRO 

RUA ELIAS 
WAKIM BITTAR, 

S/N 

ROÇADA DO 
LOTE E 

DESTINAÇÃO 
DOS RESÍDUOS 

1.652,10 

 

D I V E R S O S

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA 
Procuradoria Geral do Município – Cadastro Único da Dívida Ativa Municipal 

 
EDITAL NOTIFICAÇÃO PARA QUITAÇÃO AMIGÁVEL DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

   
Nos termos do caput do art. 47 do Código Tributário Municipal, ficam os contribuintes e seus 
sucessores NOTIFICADOS de que, se o crédito tributário não for quitado dentro do prazo de 15 
dias a contar da publicação de edital, a dívida será registrada em Cartório de Protesto e 
cobrada através de processo judicial de Execução Fiscal. 
 
Procuradoria Geral do Município, em 24 de Abril de 2024. 
 

SAULO FAVORETTO 
Encarregado Técnico do Cadastro Único da Dívida Ativa Municipal 

 
N. do Contribuinte Nome Protocolo 

595369 CARPO PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA SEI041813/2024 
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F M S P G
F U N D A Ç Ã O  M U N I C I PA L  D E  S A Ú D E

CONTRATO 013/2024-FMSPG
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA
OBJETO: Aquisição/fornecimento de Computadores (Desktop, monitor e acessórioas), decorren-
te DA Ata de Registro de Preços 04/2023 do processo licitatório modalidade pregão eletrônico 
109/2023 realizado pela Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, Subsecretaria de Gente e Gestão 
Compartilhada da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento
VALOR:  R$ 1.988.888,00 (um milhão, novecentos e oitenta e oitenta e oito mil, oitocentos e oitenta 
e oito reais)
PRAZO: 90 (noventa) dias
FORO: Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná.
LICITAÇÃO: Dispensável.
______________________________________________________________________________

TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº013/2023 - Inexigibilidade de Licitação nº 10/2023

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA
CONTRATADA: MED WUICIK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Acordam as partes em prorrogar o prazo de execução, aludido na cláusula 
sétima do instrumento originário, em mais 90 (noventa) dias, de 24/04/2024 a 23/07/2024.
CLÁUSULA SEGUNDA: Em razão da renovação do contrato por mais 90 (noventa) dias, fica acres-
cido ao valor contratual, aludido na cláusula terceira do instrumento originário, R$ 1.633.671,00 
(um milhão, seiscentos e trinta e três mil, seiscentos e setenta e um reais).
Parágrafo único: As despesas decorrentes do presente aditivo correrão à conta da dotação orça-
mentária n° 24.001.10.3010055.2273/ 33.90.34.00.00
CLÁUSULA TERCEIRA: Face o acréscimo do valor constante da cláusula terceira, a composição 
do novo valor do contrato é R$ 9.257.469,00 (nove milhões, duzentos e cinquenta e sete mil, qua-
trocentos e sessenta e nove reais).
CLÁUSULA QUARTA: Mantidas que são todas as demais cláusulas e condições do contrato ori-
ginário.

C Â M A R A  M U N I C I PA L
D I V E R S O S

 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2024

TERMO DE ANULAÇÃO
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, por meio do seu Presidente, torna público, 
a todas as empresas interessadas no Pregão Eletrônico nº 01/2024, cujo objeto destina-se à 
aquisição de “aparelhos de ar condicionado/climatizadores e prestação de serviço de manutenção 
e realocação de equipamentos de climatização”, a sua anulação de forma integral, em face do 
acolhimento do parecer exarado pela Assessoria Jurídica, anexo ao processo licitatório.
 Considerando a anulação integral do processo licitatório referente ao Pregão Eletrônico nº 
01/2024, ficam anulados de igual modo os Contratos 04/2024 e 05/2024.
 Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Administração da 
Câmara Municipal de Ponta Grossa, no horário das 13:00 hs às 18:00 hs, ou ainda, pelo telefone 
(42) 3220-7100.

Ponta Grossa, 23 de abril de 2024.
Vereador FILIPE DE OLIVEIRA CHOCIAI

Presidente da Câmara Municipal de Ponta Grossa



ATOS DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA EDIÇÃO Nº 3.846 - PONTA GROSSA, QUARTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 202412

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA - PR
Versão eletrônica: https://www.pontagrossa.pr.gov.br/diario-oficial


		2024-04-24T17:39:06-0300
	Prefeitura Municipal de Ponta Grossa 76.175.884/0001-87




